PROCESSOS N.°s 503/03 e 504/03

PARECER N.º 510/03




APROVADO EM 22/05/03

CÂMARA DE LEGISLAÇÃO E NORMAS

INTERESSADAS: GERTRUDES KOEB DA SILVA E CRISTINA BEDUSCHI

MUNICÍPIO: CURITIBA

ASSUNTO: Denúncia contra a Direção da Faculdade de Artes do Paraná – FAP.

RELATOR: TEOFILO BACHA FILHO

I - RELATÓRIO

Tratando-se ambos os processos de denúncia de prática de atos ilegais por parte da Direção da Faculdade de Artes do Paraná, subscritas por Gertrudes Koeb da Silva e Cristina Beduschi, ambas docentes daquela Instituição de Ensino Superior, determinamos sua junção para análise e parecer.

Para melhor análise, apontam as interessadas as seguintes irregularidades:




1) favorecimento na concessão de TIDE (regime de tempo integral e dedicação exclusiva);




2) irregularidades com relação à disciplina de Educação Física envolvendo o 4° Ano do Curso de Musicoterapia, no decorrer do ano letivo de 2001;




3) desobediência aos critérios estabelecidos por este Conselho para as autorizações de magistério superior, no âmbito do Curso de Musicoterapia;




4) alteração de notas de alunos sem obediência às determinações regimentais;




5) constituição de "cooperativa" destinada a fornecer bolsas em dinheiro.

II - NO MÉRITO

Observe-se, inicialmente, que as denúncias que envolvem situações de caráter meramente administrativo (itens 1 e 5) não podem ser conhecidas por este Colegiado.

Quanto às demais, estabelece a Lei Estadual n.° 4.978, de 5 de dezembro de 1964, que rege o Sistema Estadual de Ensino do Paraná, no artigo 74, dentre as competências do Conselho Estadual de Educação, a de 
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"inspecionar os estabelecimentos isolados estaduais de ensino superior, de acordo com o disposto nesta Lei e com as normas fixadas pelo próprio Conselho " (letra "s"), 

e, ainda, 

"promover sindicância, por meio de comissões especiais, em quaisquer estabelecimentos de ensino sujeitos à legislação estadual, sempre que julgar conveniente, tendo em vista o fiel cumprimento desta Lei" (letra "t"). 

Visto tratar-se de denúncias que envolvem a credibilidade das instituições de ensino superior sob dependência direta do Governo do Estado, é de todo conveniente que sejam convenientemente apuradas as descritas nos itens 2, 3 e 4 acima.

III - VOTO DO RELATOR

Opina este Relator pela constituição de uma Comissão de Verificação conjunta entre o Conselho Estadual de Educação e a Secretaria de Estado do Ensino Superior, Ciência e Tecnologia, para apuração dos fatos e encaminhamento de medidas corretivas, sendo o caso. Constituída a Comissão de Verificação, estabeleça-se o prazo de 30 (trinta) dias, prorrogáveis por igual período, para vir a este Conselho, para análise e parecer, o competente relatório.

É o Parecer.

CONCLUSÃO DA CÂMARA

A Câmara de Legislação e Normas aprova, por unanimidade, o Voto do Relator.

          Curitiba, 22 de maio de 2003.

DECISÃO DO PLENÁRIO

O Plenário do Conselho Estadual de Educação aprovou, por unanimidade, a Conclusão da Câmara.

Sala Pe. José de Anchieta, em 22 de maio de 2003.
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